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PODER JUDICIÁRIO  

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás  

2º Juizado Especial Cível - Comarca de Goiânia Juiz 

de Direito  

Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas 

 
  

  

  
Autos 5042579-19.2025.8.09.0051  

Reclamante: __________________  

Reclamado(a): Azul Linhas Aereas Brasileiras S.a. 

  

  

  

  

  

  

  

SENTENÇA 
  

  

  

  

  

  

  

Cuidam-se os autos digitais sobre reclamação aforada com pretensão de condenação da 

parte reclamada ao pagamento de indenização material e moral por cancelamento de viagem aérea. 

  

Não houve proposta de conciliação e nem requerimento para a produção de provas em 

audiência. 

  

Ofertou-se contestação e réplica por escrito, vindo os autos conclusos para o 

julgamento antecipado. 

  

  

  

Decido. 
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Não há questões preliminares no sentido técnico da palavra, razão pela qual passo ao 

julgamento do mérito da causa. 

  

*** 

  

Em face da já mencionada renúncia mútua à produção de provas orais, o julgamento 

deverá ser antecipado e se operará com base tão somente nos documentos apresentados pelas 

partes, nas suas confissões (CPC 355 I) e na experiência do magistrado (CPC 375 e Lei 

9.099/1995, arts. 5º e 6º). 

  

A situação narrada e comprovada é de simples compreensão, porém, constrangedora 

do ponto de vista de nosso sistema tutelar de consumo (Lei 8.078/1990). 

  

Trata-se de caso em que os reclamantes adquiriram passagem aérea da reclamada, 

porém, quando do embarque na conexão do último trecho para a volta a origem (GOIÂNIA) foram 

vítimas de cancelamento de voo, com o que terminaram sendo realocados para voo do dia 

seguinte (8 horas após), em outro aeroporto (de VIRACOPOS para CONGONHAS). 

  

Em consequência disso, tiveram o destino final alterado, pois o voo em substituição 

tinha como destino BRASÍLIA, tendo os reclamantes apenas concluído o trajeto 

(BRASÍLIA-GOIÂNIA) por via terrestre. 

  

No exercício da defesa apresentou-se tese no sentido de que houve “necessidade de 

manutenção não programada da aeronave”, sem produzir qualquer prova acerca dessa suposta 

circunstância justificante. 

  

E ainda que tivesse sido produzida tal prova, a responsabilidade, ainda assim, seria 

reconhecida por ser objetiva, na forma do CDC 14. 

  

Embora de simples compreensão do ponto de vista objetivo, a circunstância em exame 

gera no campo psicológico clara sensação de impotência, humilhação e verdadeiro 

constrangimento à reputação da vítima do acidente de consumo, daí porque acatarei o pedido na 

forma do art. 14 da Lei 8.078/1990 e arbitrarei indenização moral pela surpresa e sofrimento 

impostos à parte reclamante. 

  

A indenização moral será compatível com o transtorno e com a falta de sensibilidade, 

de informação, de respeito com os passageiros, bem como pelo estresse causado com a 

necessidade de deslocamento por via terrestre para a chegada ao destino final. 

  

*** 

  

Também acatarei o pedido de ressarcimento dos gastos com alimentação, por serem em 

valor razoável e compatível com a situação (R$45,00), bem como diante da ausência de 

comprovação da adoção, pela reclamada, das medidas necessárias para este fim. 
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Posto isso, julgo procedente o pedido para condenar a parte reclamada ao pagamento 

(a) de R$45,00 (quarenta e cinco reais), a título de reparação material, atualizados 

monetariamente (IPCA) desde o ajuizamento da ação (Lei 6.899/1981 e CC 389) e acrescidos de 

juros legais desde o evento danoso (07/01/2025), nos termos da Súmula 54 do STJ, fixados de 

acordo com a taxa legal (SELIC), deduzido o índice de atualização monetária (CC 406 - redação 

dada pela Lei 14.905/2024), bem como (b) de outros R$8.000,00 (oito mil reais), a título de 

reparação moral, em favor da cada reclamante (8 mil x 2), atualizados monetariamente (IPCA) e 

acrescidos de juros legais, fixados de acordo com a taxa legal (SELIC), deduzido o índice de 

atualização monetária (CC 406 - redação dada pela Lei 14.905/2024) a partir da publicação técnica 

desta sentença, nos termos da Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça. 

  

Sem custas e sem honorários de advogado, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995. 

  

Publicada e registrada eletronicamente. 

  

Intimem-se. 

  

Comarca de Goiânia-GO. 

  

  

  

Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas  

Juiz de Direito - datado e assinado digitalmente 

  


